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CONJUNTURA 

Abrandamento no setor imobiliário 
ameaça eon tas das autarquias 

DBRS alerta para um agravamento nas contas dos municípios e regiões autónomas 
devido ao risco de travagem no mercado imobiliário. Perda de receita fiscal explica 
preocupações. Excedente vai ajudar a "absorver prováveis efeitos negativos". 

JOANA ALMEIDA 

joanaalmeidail lnegocios.pt 

Risco de abrandamento do mercado imobiliário é "elevado" e deverá impactar nas contas da administração local, mas "gerivel", sinaliza a DBRS. 

A agência de notação 
financeira DBRS 
considera que as con-
tas da administração 

local em Portugal têm tido "um 
desempenho orçamental muito 
sólido nos últimos anos", apesar 
do abalo provocado pela pande-
mia, e destaca que os 308 muni-
cípios e as duas regiões autóno-
mas do país mantiveram uma 
trajetória de redução do peso da 
dívida. Mas alerta para o risco de 
desequilíbrios orçamentais nas 
contas da administração local 
em caso de abrandamento no 
mercado imobiliário. 

"Acreditamos que os princi-
pais riscos descendentes a que os 
municípios portugueses estão 
expostos poderão advir do 
abrandamento do mercado imo-
biliário", alerta a DBRS, numa 
nota de análise às contas da ad-
ministração local em 2022. A 
agência de rating canadiana con-
sidera que o risco é "elevado", 
mas "gerivel" apesar da redução 
da inflação em Portugal e das 
elevadas taxas de juro. 

A DBRS explica que, a con-
cretizar-se esse abrandamento 
da atividade no mercado imobi-
liário, as autarquias e as regiões 
autónomas dos Açores e Madei-
ra irão sentir um impacto finan-
ceiro sobretudo por via de uma 
perda de receita fiscal, nomea-
damente do Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMR e, especial-
mente, do Imposto Municipal 
sobre TVansmissões Onerosas de 
Imóveis (IMT). 

18% 
IMT 
Peso da receita fiscal 
arrecadada com o IMT 
no total de receita 
fiscal conseguida pela 
administração local 
ao longo de 2022. 

2.534 
TESOURARIA 
Milhões de ativos 
da administração local 
em depósitos e caixa 
em 2021, segundo a 
Ordem dos Contabilistas 
Certificados (OCC). 

Sobre o IMT em específico, 
a DBRS estima que tenha repre-
sentado 18% das receitas opera-
cionais da administração local 
em 2022 e salienta que a evolu-
ção da receita fiscal arrecadada 
com esse imposto "está ligada ao 
volume e preço das transações 
imobiliárias". Quer isso dizer 
que, "num contexto de taxas de 
juro hipotecárias mais elevadas 
que estão a fazer abrandar os pe-
didos de empréstimos, o núme-
ro de transações de imóveis em 
Portugal no primeiro trimestre 

de2023 foi 20,8% inferior ao ní-
vel do primeiro trimestre de 
2022". Isso "deverá afetar nega-
tivamente as taxas de transfe-
rência de propriedade cobradas 
este ano". 

Por outro lado, a DBRS nota 
que os preços da habitação con-
tinuam a aumentar em Portugal 
"embora a um ritmo mais lento 
do que no trimestre anterior", 
tendo-se registado uma subida 
homóloga de 8,7% no primeiro 
trimestre deste ano, o que "deve-
rá compensar parcialmente a di-
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RECEITAS COM IMT AUMENTARAM 18% EM 2022 
Evolução da receita arrecadada pefa administração local com IUTr em milhões de euros 

Com a inflação, as receitas fiscais da administração local têm aumentado. 

A DBRS alerta, no entanto, que. em caso de abrandamento no mercado 

imobiliário, as receitas obtidas com o IMT deverão cair. Em 2022, a admi-

nistração local arrecadou mais 18<M> em IMT, face ao ano anterior. 

Caso o mercado 
imobiliário trave, 
as autarquias vão 
perder receita 
fiscal, o que 
pode levar a 
desequilíbrios 
orçamentais. 

minuição do volume de transa-
ções". 

A inflação, apesar de estar já 
numa trajetória decrescente, é 
ainda vista como um risco para as 
contas da administração local, 
tendo em conta que a indexação 
dos salários dos funcionários pú-
blicos "impacta nos custos com 
pessoal", que representaram 49% 
das despesas operacionais no ano 
passado. A somar a isso, a infla-
ção tem feito também com que as 
despesas da administração local 
com bens e serviços subam - em 
2022, esse aumento foi de 14%. 
Do lado da dívida, a DBRS alerta 
que os municípios vão enfrentar 
taxas de juro mais elevadas, "pelo 
menos nos novos empréstimos". 

Excedente dá uma ajuda 
Apesar do cenário adverso, a agên-

cia de rating acredita que o exce-
dente operacional da administra-
ção local oferece "uma forte capa-
cidade para absorver prováveis 
efeitos orçamentais negativos re-
lacionados com a desaceleração 
do mercado imobiliário". Além 
disso, "o peGO muito baixo da dívi-
da" das autarquias e regiões autó-
nomas "deverá mitigarfortemen-
te o impacto financeiro das taxas 
de juro mais elevadas". 

Em 2021, a tesouraria da ad-
ministração local era de 2.534mi-
lhões de euros (em depósitos e 
caixa). A DBRS considera que 
esse montante "aumentou em 
2022, dado o desempenho fiscal 
muito forte dos municípios por-
tugueses" e que esse nível de cai-
xa "cobre em mais de seis vezes o 
reembolso do capital da dívida es-
timado para 2023". • 
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I Receitas do IMT (em milhões de euros) 

200 — índice de preços da habitação 
(Base 2015 = 100) 

— índice de vendas de casas 

180 (Base 2015 = 100) 


